
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 126.312 - MS (2020/0100332-4)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : MODESTO GONCALVES JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE  DE DROGAS APREENDIDAS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em  dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade de drogas apreendidas (1.327 kg de 
maconha, e 7 g de cocaína), além da apreensão de 6 munições de calibre 38 intactas, 
circunstância indicativa de um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como 
da periculosidade concreta do agente, a revelar a indispensabilidade da imposição da 
medida extrema na hipótese. (Precedentes).

III - No que concerne à alegação de que deve ser revogada a prisão 
preventiva, em razão da pandemia do COVID-19, ressalta-se que o paciente não é 
idoso, tem 32 anos de idade, consoante decreto prisional à fl. 18, e tampouco 
demonstrou possuir qualquer comorbidade preexistente, não integrando, ao que parece, 
o grupo de risco para a mencionada doença. Ademais, o eg. Tribunal de origem 
consignou que "inexiste informação de que o paciente sofra de algum tipo de 
enfermidade grave ou, ainda, que na unidade prisional onde se encontra 
recolhido haja registro de contaminação pelo coronavírus", e entender de modo 
contrário demandaria o necessário revolvimento fático-probatório dos autos, 
procedimento inviável no presente recurso ordinário.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como ocupação 
lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos 
autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.
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Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 18 de agosto de 2020(Data do Julgamento)

Ministro FELIX FISCHER 

Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 126.312 - MS (2020/0100332-4)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : MODESTO GONCALVES JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por MODESTO GONCALVES JUNIOR,  contra a decisão 

monocrática de fls. 117-130, por meio da qual foi negado provimento ao recurso ordinário 

em habeas corpus, proferida por esta relatoria. 

Depreende-se dos autos que o ora recorrente foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva pela prática, em tese, do delito 

previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006; bem como art. 12 da Lei  n. 10.826/2003.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação do decreto prisional. O eg. Tribunal de origem denegou 

a ordem, em v. acórdão assim ementado:

"HABEAS CORPUS – TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE 
MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO – PRETENDIDA A REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA – DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
– REQUISITOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR – REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES – RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO - GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA E INSTRUÇÃO PROCESSUAL – GRAVIDADE 
CONCRETA DOS DELITOS – SUBSTITUIÇÃO DA CUSTÓDIA POR 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS – PANDEMIA DO COVID-19 – 
RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO CNJ – CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
QUE NÃO VIABILIZAM A SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO – 
INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS ALTERNATIVAS – INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL – ORDEM DENEGADA.

Prisão cautelar mantida na sentença condenatória, tendo em 
vista a necessidade de se resguardar a ordem pública, em face da 
gravidade concreta da conduta e da reincidência do agente, de modo que a 
medida se destina a evitar, principalmente, a reiteração delitiva.
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A Recomendação n. 62/2020 do CNJ não é norma impositiva 
que autoriza indistintamente a libertação de presos provisórios e 
definitivos. Na inexistência de informação de que o paciente sofra de 
algum tipo de enfermidade grave ou, ainda, que na unidade prisional onde 
se encontra recolhido haja registro de contaminação pelo coronavírus, 
inviável a substituição da prisão preventiva por custódia domiciliar ou 
outras medidas alternativas. Ademais, nada impede que, sobrevindo 
situação contrária, o paciente seja inserido em isolamento e sejam 
observadas as orientações necessárias com o escopo de evitar a 
disseminação do COVID-19, bem como, que seja ministrado de imediato o 
tratamento pertinente na hipótese de aparecimento dos sintomas.

Ordem denegada, com o parecer" (fl. 44).

No recurso ordinário,  o recorrente repisou os argumentos lançados no writ 

originário,  reafirmando a existência de constrangimento ilegal, consubstanciado na ausência de 

fundamentação idônea  da decisão que determinou sua segregação cautelar. Ponderou, neste 

sentido, que a prisão cautelar foi decretada pela gravidade em abstrato da conduta 

supostamente praticada.

Aduziu, ainda, que a prisão preventiva do paciente deveria ser revogada, em 

razão da pandemia do COVID-19, tendo em vista o maior risco de contaminação pelo novo 

coronavírus em local com aglomeração de pessoas, consoante a Recomendação n. 62/2020 

do Conselho Nacional de Justiça.

Ressaltou que a forma mais eficaz de conter a pandemia do COVID-19 é o 

isolamento social.

Requereu, ao final, a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, a 

substituição da prisão preventiva por medida cautelar diversa, prevista no art. 319 do Código 

de Processo Penal.

A liminar foi indeferida às fls. 92-93.

As informações foram prestadas às fls. 97-100.

O Ministério Público Federal, às fls. 105-114, manifestou-se pelo 

desprovimento do recurso, em parecer assim ementado:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
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DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. POSSE ILEGAL DE 
MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL DECORRENTE DA AUSÊNCIA DE 
REQUISITOS PARA A MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
PRESENTES OS REQUISITOS E FUNDAMENTOS PARA A 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PANDEMIA DE COVID-19. MERA IRRESIGNAÇÃO GENÉRICA. 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. PELO DESPROVIMENTO 
DO RECURSO" (fls. 105).

No presente agravo regimental, pretende o agravante a reforma do decisum 

monocrático, reafirmando a ausência de fundamentação do decreto prisional, sustentando 

que a manutenção da prisão preventiva do ora agravante não merece prosperar devido à 

fundamentação abstrata.

Aduz, ainda, que trata-se de pouca quantidade de droga, mormente pelas 

grandes apreensões neste estado da federação, de modo que não mostra-se razoável a 

manutenção do agravante na prisão. 

Requer, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do pleito ao 

Colegiado, com a concessão de ofício do habeas corpus.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 126.312 - MS (2020/0100332-4)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : MODESTO GONCALVES JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE  DE DROGAS 
APREENDIDAS. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em  dados concretos 
extraídos dos autos, para a garantia da ordem 
pública, notadamente se considerada a quantidade de 
drogas apreendidas (1.327 kg de maconha, e 7 g de 
cocaína), além da apreensão de 6 munições de calibre 
38 intactas, circunstância indicativa de um maior 
desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 
periculosidade concreta do agente, a revelar a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema na 
hipótese. (Precedentes).

III - No que concerne à alegação de que deve ser 
revogada a prisão preventiva, em razão da pandemia do 
COVID-19, ressalta-se que o paciente não é idoso, 
tem 32 anos de idade, consoante decreto prisional à fl. 
18, e tampouco demonstrou possuir qualquer 
comorbidade preexistente, não integrando, ao que 
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parece, o grupo de risco para a mencionada doença. 
Ademais, o eg. Tribunal de origem consignou que 
"inexiste informação de que o paciente sofra de 
algum tipo de enfermidade grave ou, ainda, que na 
unidade prisional onde se encontra recolhido haja 
registro de contaminação pelo coronavírus", e 
entender de modo contrário demandaria o necessário 
revolvimento fático-probatório dos autos, procedimento 
inviável no presente recurso ordinário.

IV - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de garantir a revogação da prisão se 
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição 
da segregação cautelar, como na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Agravo regimental desprovido.
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Presentes os pressupostos 

de admissibilidade, conheço do recurso. Sustenta a agravante que a matéria deveria ter sido 

apreciada pelo Colegiado.

Pretende o recorrente, em síntese, por meio do presente recurso ordinário, o 

reconhecimento da ausência de fundamentação da r. decisão de primeira instância que 

decretou sua prisão preventiva.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 
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ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Na hipótese, a r. decisão impugnada está fundamentada nos seguintes termos, 
in verbis:

"Pois bem. Na data de 07 de dezembro último, os indiciados THAYGOR 
FERREIRA DA SILVA e MODESTO GONÇAVES JUNIOR foram surpreendidos por 
Policiais Militares na posse de drogas (maconha), sendo o primeiro com 35 (trinta e 
cinco) trouxinhas de maconha, pesando aproximadamente 557g (quinhentos e 
cinquenta e sete gramas), e o segundo, 26 (vinte e seis) trouxinhas de maconha, 
pesando aproximadamente 770g (setecentos e setenta gramas), além de 23 papelotes de 
substância análoga a pasta base de cocaína, pesando aproximadamente 7g (sete 
gramas), além de 6 (seis) munições de calibre 38 intactas.

Interrogado pela autoridade policial, THAYGOR negou a propriedade do 
entorpecente (pp.14/15), tendo também o indiciado MODESTO, em interrogatório, 
negado a propriedade do entorpecente e das munições (pp. 18/19).

No momento das prisões e da lavratura do auto de prisão em flagrante 
foram, a priori, atendidos os direitos constitucionais dos Acusados e cumpridas as 
formalidades legais. Incabível o arbitramento de fiança.

Da análise detida destes autos, resta evidente a presença dos requisitos 
autorizadores previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, fundando-se esta 
conversão, principalmente, na garantia da ordem pública e na conveniência da instrução 
criminal.

Os indícios de autoria ressaem das declarações dos policiais e das 
apreensões realizadas.

A prisão preventiva se justifica por conveniência da instrução criminal, eis 
que, uma vez solto, poderá facilmente frustrar a colheita de provas, influindo nos 
depoimentos que ainda serão colhidos.

Ademais, a pessoa de Thayson inclusive encontra-se em regime prisional 
aberto, pela prática do crime de homicídio, na forma tentada, como por ele declinado no 
momento de sua prisão.

A ordem pública, por sua vez, não visa apenas prevenir a reprodução de 
fatos criminosos, mas acautelar o meio social e a própria credibilidade da Justiça, em 
face da gravidade do crime e de sua repercussão. O indiciado, por sua vez, dá mostras 
que o delito, em especial o tráfico de drogas é seu modo de vidas, sendo certo que 
exsurgem evidências que integra organização criminosa voltada para este fim.

No mais, notório que nehuma medida cautelar descrita na nova redação 
dada ao art. 319 do Código de Processo Penal será suficiente para assegurar os 
referidos pressupostos, sendo a prisão provisória a mais conveniente ao caso em apreço.

Nesse contexto, homologo as prisões em flagrante de THAYGOR 
FERREIRA DA SILVA, Brasileiro, Ajudante Geral, RG 2501723- SSP/MS, mãe Luciana 
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Ferreira da Silva, Nascido/Nascida 06/08/1997, natural de Querência do Norte - PR, 
com endereço à Rua Buriti, 225, 6799634-9093, Estrela Tovi, Dourados – MS, e de 
MODESTO GONÇALVES JÚNIOR, brasileiro, do lar, RG nº 1714707-SSP/MS, 
nascido aos 27/02/1988, filho de Maria Sonia Bezerra e Modesto Gonçalves, com 
endereço na rua Buriti nº 340, Estrela Tovi – Dourados/MS, e as CONVERTO EM 
PRISÃO PREVENTIVA" (fls. 17-18, grifei).

A análise do excerto acima transcrito permite, por mais uma oportunidade, a 

conclusão de que a decisão do Juízo de origem que determinou a segregação cautelar do 

recorrente encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma 

vez que fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade 

de garantia da ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de drogas 

apreendidas (1.327 kg de maconha, e 7 g de cocaína, consoante acórdão à fl. 48), além da 

apreensão de 6 munições de calibre 38 intactas, circunstância indicativa de um maior desvalor 

da conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade concreta do agente, a revelar a 

indispensabilidade da imposição da medida extrema na hipótese.

Colaciono, oportunamente, os seguintes julgados desta eg. Corte que 

corroboram tal entendimento:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO. [...]

3. Na espécie, é necessário verificar que a decisão do 
Magistrado de primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, diante das circunstâncias 
do caso concreto, uma vez que o acusado mantinha no interior de sua 
residência considerável quantidade de drogas - 308,2 gramas de 
maconha, dividida em 2 porções -, elementos estes que demonstram a 
gravidade da conduta imputada ao recorrente, cuja periculosidade social 
é também corroborada pela existência de anotações em sua ficha 
criminal, justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como 
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forma de resguardar a ordem pública e de conter a reiteração delitiva.
4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente, 

tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. Precedentes.

5. A necessidade da segregação fica corroborada na hipótese 
dos autos, em que sobreveio a sentença, tendo o recorrente respondido a 
toda a ação penal preso, uma vez que a existência de édito condenatório 
enfraquece sua presunção de não culpabilidade, de modo que se mostra 
adequada a manutenção da prisão. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 97.681/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 15/06/2018, grifei).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Para ser compatível com o  Estado Democrático de 
Direito -  o qual se ocupa de proteger tanto a  liberdade  quanto 
a segurança e a paz públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é 
necessário que  a decretação e a manutenção da prisão cautelar se 
revistam de caráter excepcional e provisório.  A  par disso,  a decisão 
judicial deve ser suficientemente motivada, mediante análise da  concreta 
 necessidade da cautela, nos termos dos artigos 282, incisos I e II c/c 312 
do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos 
no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a gravidade em 
concreto da conduta delitiva, em face da diversidade e da relevante 
quantidade das drogas apreendidas - 111,52 g de cocaína e 38,01 g de 
maconha - a indicar dedicação habitual à mercancia ilícita, além da 
necessidade de assegurar a aplicação da lei penal, porquanto o paciente 
estava foragido.

3. Habeas corpus denegado" (HC n. 442.999/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 06/06/2018, grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
CONSTRIÇÃO CORPORAL FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE 
CONCRETA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CUSTÓDIA 
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FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA CONSTRITIVA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Não há constrangimento ilegal quando a custódia cautelar 
está devidamente justificada, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, notadamente para a garantia da ordem pública, em razão 
do modus operandi empregado na conduta delituosa.

2. No caso, as particularidades do delito - roubo majorado, 
em que os acusados, mediante grave ameaça exercida com emprego de 
arma de fogo, em comparsaria com um adolescente, adentraram no 
estabelecimento comercial, subjugando os funcionários, para subtraír o 
veículo de um cliente e o aparelho celular do proprietário do local -, 
somadas à notícia de que um dos recorrentes possui condenações 
definitivas pela prática do delito de tráfico de drogas, bem evidenciam a 
ousadia da empreitada criminosa e a maior periculosidade dos agentes, 
mostrando que a prisão é mesmo devida para o fim de acautelar-se o 
meio social, evitando-se, inclusive, com a medida, a reprodução de fatos 
criminosos de igual natureza e gravidade.

3. Não há como, em recurso ordinário em habeas corpus, 
concluir que os réus serão beneficiados com a fixação de regime mais 
brando, diante das circunstâncias adjacentes ao delito.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade, consoante ocorre in 
casu.

5. Incabível a aplicação de cautelares diversas previstas no 
art. 319 do Código de Processo Penal quando a segregação encontra-se 
justificada para acautelar o meio social, diante da gravidade efetiva dos 
delitos.

6. Recurso ordinário em habeas corpus conhecido e 
desprovido" (RHC n. 94.112/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, 
DJe de 15/06/2018, grifei).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
RECEPTAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO DELIITVA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS 
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CORPUS DENEGADO.
1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 

da prisão preventiva, mantida em sentença, evidenciada na expressiva 
quantidade de droga apreendida, qual seja, 10 tijolos de cocaína, 
pesando um pouco mais de 10 quilos, e na reiteração delitiva, pois resta 
evidenciado que os indiciados fazem de seu meio de vida a traficância e 
o indiciado Velarindo de Paula Lima é reincidente, o que demonstra a 
insuficiência das medidas alternativas à prisão para impedir a prática de 
novos delitos pelo indiciado, não há ilegalidade no decreto de prisão 
preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

3. Habeas corpus denegado" (HC n.429.829/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 11/06/2018, grifei).

No que concerne à alegação de que deve ser revogada a prisão 

preventiva do paciente, em razão da pandemia do COVID-19, tendo em vista o maior 

risco de contaminação pelo novo coronavírus em local com aglomeração de pessoas, 

destaca-se o seguinte trecho do acórdão do Tribunal a quo:

Deve ser pontuado que a Recomendação editada pelo CNJ não é norma 
impositiva que autoriza indistintamente a libertação de presos provisórios e 
definitivos. Em verdade, o ato foi editado com a finalidade de orientar os juízes e 
tribunais a reavaliarem a necessidade de manutenção das prisões e a possibilidade de 
substituição destas por custódia domiciliar ou outras medidas alternativas, de acordo 
com as peculiaridades de cada caso e das condições pessoais de cada interno.

Nesse pórtico, a despeito do momento crítico vivenciado em nosso país, 
em decorrência da atual pandemia do vírus COVID-19, conhecido por “Coronavírus”, 
tal situação, por si só, não pode ser interpretada como uma espécie de “alvará de 
soltura” para todo e qualquer indivíduo que se encontre encarcerado, pois, em 
contrapartida, ainda persiste o direito da coletividade de ver preservada a paz social, 
que não se desvincula da ideia de que o sistema de justiça penal há de ser efetivo, de 
modo a evitar a reiteração criminosa e a intensificação da insegurança social.

Com efeito, se por um lado é dever do Estado salvaguardar a vida, a 
saúde e a integridade física e psíquica dos internos do sistema prisional, também o é, por 
outro viés, promover a paz e a segurança da sociedade, cuja essência reside no combate 
à criminalidade.

Por certo que a ordem constitucional outorgou ao Estado o dever de 
proteger os direitos fundamentais contra a agressão de terceiros, como bem sintetiza o 
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Ministro Gilmar Mendes:
[...]

Justamente nesse sentido, aliás, foi o posicionamento emanado do 
Plenário do Supremo Tribunal Federal ao negar referendo ao entendimento esposado 
pelo Ministro Marco Aurélio (ADPF n. 347) acerca da população carcerária frente à 
pandemia do COVID-19.

Alicerçado em tais premissas, embora se reconheça a gravidade da 
pandemia viral em curso e a necessidade de adoção de medidas preventivas à 
propagação do “COVID-19”, notadamente entre os integrantes dos chamados grupos 
de risco, é certo que, no caso em epígrafe, a ordem almejada não comporta concessão.

Com efeito, a reincidência do paciente, bem como a gravidade concreta e 
a enorme lesividade de suas condutas, evidenciam que a prisão preventiva é 
inarredável.

Deve ser ressaltado que inexiste informação de que o paciente sofra de 
algum tipo de enfermidade grave ou, ainda, que na unidade prisional onde se 
encontra recolhido haja registro de contaminação pelo coronavírus.

Ademais, nada impede que, sobrevindo situação contrária, o paciente 
seja inserido em isolamento e sejam observadas as orientações necessárias com o 
escopo de evitar a disseminação do COVID-19, bem como, que seja ministrado de 
imediato o tratamento pertinente na hipótese de aparecimento dos sintomas" (fls. 
53-54, grifei).

Com efeito, ressalta-se que “A crise do novo coronavírus deve ser sempre 

levada em conta na análise de pleitos de libertação de presos, mas, ineludivelmente, não 

é um passe livre para a liberação de todos, pois ainda persiste o direito da coletividade 

em ver preservada a paz social, a qual não se desvincula da ideia de que o sistema de 

justiça penal há de ser efetivo, de sorte a não desproteger a coletividade contra os 

ataques mais graves aos bens juridicamente tutelados na norma penal” (STJ, HC 

567.408, Rel.: Min. Rogerio Schietti Cruz, Publicação: 23/03/2020).

Deve-se destacar, ainda, o que ficou consignado na Recomendação n. 62/2020 

do Conselho Nacional de Justiça, no sentido de que "o grupo de risco para infecção pelo 

novo coronavírus - COVID-19-, compreende pessoas idosas, gestantes e pessoas com 

doenças crônicas, imunossupressoras, respiratórias e outras comorbidades 

peexistentes que possam conduzir a um agravamento do estado geral de saúde a partir 

do contágio, com especial atenção pra diabetes, tuberculose, doenças renais, HIV, e 
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coinfecções" (grifei).

No caso, o paciente não é idoso, tem 32 anos de idade, consoante decreto 

prisional à fl. 18, e tampouco demonstrou possuir qualquer comorbidade preexistente, não 

integrando, ao que parece, o grupo de risco para a mencionada doença.

Ademais, embora o crime não atenha sido cometido com violência ou grave 

ameaça, as instâncias precedentes, ao avaliarem o alegado risco de contaminação advindo da 

pandemia da COVID-19, entenderam preponderantes os fundamentos que justificam a 

segregação cautelar do paciente, ante o perigo à ordem pública gerado por sua liberdade, 

razão pela qual deve ser mantida a medida cautelar extrema imposta ao paciente.

Ilustrativamente:

"[...] 
SUBSTITUIÇÃO DA SEGREGAÇÃO PREVENTIVA PELA 

DOMICILIAR. GRAVIDADE DO ESTADO DE SAÚDE DO AGENTE E 
IMPOSSIBILIDADE DE RECEBER TRATAMENTO NO 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL NÃO COMPROVADAS. NEGATIVA 
JUSTIFICADA.CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. A prisão preventiva poderá ser substituída pela domiciliar 
quando o réu, comprovadamente, estiver extramemente debilitado por 
motivo de doença grave (art. 318, II, do CPP).

2. Não comprovada a impossibilidade absoluta de 
atendimento das suas necessidades de saúde no estabelecimento 
prisional, inviável a colocação do recorrente em prisão domiciliar, 
especialmente em se considerando a gravidade do delito pelo qual é 
acusado.

3. Recurso improvido" (RHC n. 42.789/PE, Quinta Turma, 
Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 20/6/2014).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
VARIEDADE, NATUREZA E QUANTIDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DE PRISÃO 
PREVENTIVA POR PRISÃO DOMICILIAR. ART. 318, INCISO II, DO 
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CPP. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA EXTREMA DEBILIDADE 
POR MOTIVO DE DOENÇA GRAVE E DA INCOMPATIBILIDADE 
ENTRE O TRATAMENTO MÉDICO E A SEGREGAÇÃO CAUTELAR. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento 
dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do recorrente, evidenciadas pela quantidade, variedade e natureza 
deletéria das drogas localizadas - 18 porções de cocaína (57,83g), 24 
porções de maconha (13,74g) e 54 pedras de crack (15,09g) -, 
circunstâncias somadas ao fato de o recorrente responder pela prática de 
delito idêntico ao dos presentes autos - tráfico de entorpecentes -, 
demonstram risco ao meio social, recomendando-se a sua custódia 
cautelar para garantia da ordem pública.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

4. O entendimento desta Corte de Justiça é no sentido de 
que "o deferimento da substituição da prisão preventiva por prisão 
domiciliar, nos termos do art. 318, inciso II, do Código de Processo 
Penal, depende da comprovação inequívoca de que o réu esteja 
extremamente debilitado, por motivo de grave doença, aliada à 
impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em 
que se encontra, o que não restou demonstrado nos autos" (HC 
379.187/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
09/06/2017).

5. In casu, as instâncias ordinárias indeferiram o pedido de 
prisão domiciliar em razão da ausência de comprovação de que o estado 
de saúde do recorrente necessita de tratamento que não possa ser 
oferecido enquanto inserido no sistema prisional. Dessa forma, não 
restaram demonstradas a extrema debilidade por motivo de doença grave 
e a incompatibilidade entre o tratamento de saúde e a sua segregação 
cautelar, consoante parágrafo único do art. 318, II, do Código de 
Processo Penal - CPP.

Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 92.472/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe de 02/05/2018).
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"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da prisão (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2. O Juiz de primeira instância apontou concretamente a 
presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
indicando motivação suficiente para justificar a necessidade de colocar o 
paciente cautelarmente privado de sua liberdade, uma vez que ressaltou o 
modus operandi do delito - roubo cometido em concurso de agentes, com 
uso de arma de fogo e corrupção de menores.

3. Por idênticas razões, as demais medidas cautelares não se 
prestariam ao resguardo da ordem pública.

4. O entendimento deste Tribunal Superior refere que a 
colocação do preso em custódia domiciliar por extrema debilidade por 
doença grave, como medida excepcional, deve ser acompanhada de prova 
pré-constituída sobre o estado de saúde do custodiado, mediante a 
apresentação de documentos e laudos médicos que comprovem a 
ineficiência e a inadequação estatal do tratamento de saúde prestado no 
sistema prisional, o que não ocorreu in casu.

5. Recurso não provido" (RHC n. 88.541/AL, Sexta Turma, 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz DJe de 03/04/2018).

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO FATURA EXPOSTA. CORRUPÇÃO 
ATIVA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS 
OPERANDI DELITIVO. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. ELEMENTOS 
CONCRETOS A JUSTIFICAR A CONSTRIÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. OCORRÊNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DO 
ERGÁSTULO. NÃO APLICAÇÃO NA HIPÓTESE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO INCIDÊNCIA. PRISÃO 
DOMICILIAR. REQUISITOS. AUSÊNCIA. ENTENDIMENTO DIVERSO 
DO COLEGIADO FEDERAL. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
RECURSO DESPROVIDO.

[...]
3. Apura-se a inadequação das demais medidas cautelares 

prévias ao encarceramento, em vista da ineficiência para o devido 
resguardo da ordem pública, a se concluir pela necessidade da prisão, 
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ultima ratio, vez que evidenciada a imprescindibilidade da constrição na 
hipótese.

4. A possibilidade de substituição da prisão preventiva pela 
domiciliar não constitui injunção legal inafastável, porquanto cabe ao 
julgador, com vistas a resguardar a efetividade da prestação jurisdicional, 
aquilatar a suficiência e adequação da medida.

5. In casu, embora seja portador de problemas de saúde, o 
insurgente não preenche os requisitos legais necessários para o 
encarceramento domiciliar (art. 318, inciso II, do Código de Processo 
Penal), pois, conforme consignou a instância precedente, a custódia 
preventiva seria a mais adequada ao caso, em razão da gravidade 
concreta dos delitos supostamente praticados, sendo que a defesa não 
logrou comprovar que o acusado estaria extremamente debilitado em 
razão de doença grave, pontuando o colegiado, ademais, que tomar 
medicamentos e eventualmente precisar de alimentação adequada, bem 
como ter necessidade de exames e de tratamentos médicos, não respalda 
o intento domiciliar, motivação que, para ser afastada, exigir-se-ia 
revolvimento fático-probatório, não condizente com a angusta via 
escolhida.

6. Recurso desprovido" (RHC n. 85.482/RJ, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 19/12/2017).

Por fim, condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita 

e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao paciente a revogação da 

prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 

custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 

medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pelo provimento do presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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